
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 306.563 - SP (2014/0262247-6)
  

RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC)

IMPETRANTE : LUIZ ANTONIO E SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO E SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAILSON DA SILVA (PRESO)

EMENTA

CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. MOTIVAÇÃO CAUTELAR IDÔNEA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que "conceder-se-á 
habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de 
sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal 
impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de 
habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 
sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 
conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a 
constrangimento ou ameaça de constrangimento à liberdade individual de 
locomoção. Por isso, ainda que substitutivo do recurso expressamente 
previsto para a hipótese, impõe-se seja processado para aferição da 
existência de "ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial impugnado 
(STF, HC 121.537, Rel. Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 
111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 277.152, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02.  Não há "ilegalidade ou abuso de poder" (CR, art. 5º, inc. LXVIII), 
de modo a autorizar a concessão do habeas corpus, na decisão que, 
fundamentada na garantia da ordem pública e na  gravidade concreta do 
delito imputado ao paciente, decreta a sua prisão preventiva (STJ, RHC 
52.700/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, julgado em 
02/12/2014, RHC 54.232/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 10/02/2015; STF, RHC 116.964, Primeira Turma, Rel. Ministra 
Rosa Weber, julgado em 01/10/2013, HC 124.994, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Teori Zavascki, julgado em 09/12/2014).

03. O fato de o réu ser primário, possuir bons antecedentes, ter 
residência fixa e exercer atividade lícita são circunstâncias pessoais que, 
por si sós, não impedem a decretação da custódia cautelar (STF, HC 
112.642/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, julgado em 
26/06/12; HC 106.474/BA, Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, 
julgado em 06/03/12; STJ, HC 297.256/DF, Rel. Ministro Gurgel de Faria, 
Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, Rel. Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014). 

Documento: 1398012 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/04/2015 Página  1 de 4



 
 

 

04. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda 
Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria. 
Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO NEWTON TRISOTTO  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 306.563 - SP (2014/0262247-6)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : LUIZ ANTONIO E SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO E SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAILSON DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC): 

JAILSON DA SILVA, denunciado por infração ao art. 157, § 2º, inc. II, do 

Código Penal, teve a prisão preventiva decretada (fls. 61/62).

Pelas razões sintetizadas na ementa do acórdão a seguir parcialmente 

reproduzida, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo denegou o habeas corpus 

impetrado pelo defensor do réu:

"Ausência de motivação inexistente - Fundamentação sucinta que não se 
confunde com falta de motivação.

Crime grave (concretamente considerado) que justifica a prisão 
processual - A periculosidade é causa para a decretação da custódia 
provisória." (fl. 120)

Não se conformando com o acórdão, manejou, nesta Corte, novo habeas 

corpus, sustentando, em síntese, que: a) "a prisão do paciente se observa 

desnecessária/adequada, até porque não subsistem os motivos da decretação da 

prisão preventiva e, somado a isso, a gravidade abstrata do delito e a higidez do auto de 

prisão em flagrante não podem ser motivos idôneos para a manutenção de prisão 

processual"; b) possui ele "trabalho lícito e residência fixa no distrito da culpa"; c) "é 

primário, de bons antecedentes e se apresentou espontaneamente à D. Autoridade 

Policial para prestar os esclarecimentos necessários" (fls. 1/13).

Ao final, requereu a concessão da ordem, para que seja revogada a 

custódia preventiva do réu.

Indeferida a tutela de urgência (fls. 131/133), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (fls. 166/176). 

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 306.563 - SP (2014/0262247-6)
RELATOR : MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SC)
IMPETRANTE : LUIZ ANTONIO E SILVA 
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO E SILVA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JAILSON DA SILVA (PRESO)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SC) (Relator): 

01. Prescreve a Constituição da República que “conceder-se-á 

habeas-corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 

coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder” (art. 5º, inc. 

LXVIII). O Código de Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, “de 

ofício, ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém 

sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal” (art. 654, § 2º).

Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser 

conhecidas quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 

ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, ainda que 

substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese – como sucede no 

caso em exame –, impõe-se seja processado para aferição da existência de 

“ilegalidade ou abuso de poder” no ato judicial impugnado (STF, HC 121.537, Rel. 

Ministro Marco Aurélio, Primeira Turma; HC 111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, 

Segunda Turma; STJ, HC 277.152, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 

275.352, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. O impetrante sustenta que "a prisão do paciente se observa 

desnecessária/adequada, até porque não subsistem os motivos da decretação da 

prisão preventiva e, somado a isso, a gravidade abstrata do delito e a higidez do auto de 

prisão em flagrante não podem ser motivos idôneos para a manutenção de prisão 

processual".

Não lhe assiste razão.

Está inscrito na decisão decretatória da custódia preventiva e no acórdão 
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que a confirmou, respectivamente:

"Tratou-se de delito cometido, em tese, com grande audácia e que 
causou grande temos às vítimas. Ademais, trata-se de infração penal que vem 
assombrando a cidade de São Paulo, cada vez mais alarmada com o aumento 
do número de roubos na cidade.

Em casos de prisão cautelar, analisa-se a presença ou não dos requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, e, como já analisado, no 
caso em tela estão presentes os requisitos da ordem pública, além de indícios 
da materialidade e prova da autoria.

Anote-se que a decretação da prisão preventiva do ora investigado será 
salutar até para que se evitem maiores represálias contra as vítimas 
(represálias que são extremamente comuns como no caso dos autos), 
fazendo-se presente, também, o requisito da garantia da instrução criminal.

A presença dos requisitos é patente e a preventiva deve ser decretada, 
observado que o indiciado foi reconhecido pessoalmente e de maneira 
contundente pela vítima, sem olvidar de sua confissão a respeito de seu 
envolvimento no crime em questão." (fl. 61)

"Na espécie sub examine a cessação da custódia processual acarreta 
perigo à sociedade, sendo necessária para a garantia da ordem pública. Consta 
da denúncia que na madrugada de 24 de agosto de 2014, na rua Júlio Lourenço 
Pinto, nesta capital, a pedestre Carol Santos de Andrade, que caminhava com a 
amiga Ketelly C. P. Brito foi surpreendida por assaltantes que, dela se 
aproximando com uma motocicleta e mediante ameaça (simulando portar arma 
de fogo), subtraiu-lhe uma bolsa contendo documentos pessoais, um aparelho 
de telefonia celular e R$ 415,00 em dinheiro. Assim, ao ora paciente imputou-se 
ousadia e periculosidade, uma vez que agiu em via pública, sem se preocupar 
com eventual intervenção da vítima ou de terceiros, nem em ocultar a 
fisionomia e, valendo- se de veículo (motocicleta) para abordar pedestre e 
assegurar uma fuga rápida. Tamanha a ousadia e a sensação de impunidade 
que sequer ocultou as placas de seu veículo. O despreparo por eles revelado 
para o convívio social, portanto, autoriza a prisão para garantia da ordem 
pública." (fl. 123)

Vê-se que a necessidade da segregação preventiva está fundamentada 

na gravidade concreta da conduta delituosa praticada e não apenas na gravidade 

abstrata do crime. Não há, portanto, "ilegalidade ou abuso de poder" a ser sanado (CR, 

art. 5º, inc. LXVIII).

Transcrevo, parcialmente, ementas de acórdãos desta Quinta Turma e do 

Supremo Tribunal Federal que versam a respeito da matéria e respaldam os 

fundamentos das decisões impugnadas: 

"Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está 
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devidamente justificada na garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta do delito em tese praticado e da periculosidade social do agente 
envolvido, bem demonstradas pelas circunstâncias em que ocorrido o fato 
criminoso." (STJ, RHC 52.700/SP, Quinta Turma, Rel. Ministro Jorge Mussi, 
julgado em 02/12/2014)

"I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio 
dessa medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 
por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse 
sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina 
Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 
48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o r. decisum impugnado encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a 
liberdade do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se 
considerada a gravidade do delito (roubo majorado) e as circunstâncias em que 
foi, em tese, praticado, com o concurso de pessoas (menor) e com grave 
ameaça (simulação do emprego de arma de fogo), o que denota a 
periculosidade do agente.

III - Ademais, condições pessoais favoráveis, tais como primariedade e 
ausência de antecedentes criminais, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva, se há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar." (STJ, 
RHC 54.232/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 
10/02/2015)

"A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal admite a prisão preventiva 
quando as circunstâncias concretas da prática do crime revelam a 
periculosidade do agente e o risco à ordem pública." (STF, RHC 116.964, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 01/10/2013) 

"É idônea a fundamentação jurídica apresentada para justificar a 
manutenção da prisão preventiva, já que lastreada em circunstâncias 
concretas e relevantes para resguardar a ordem pública, ante a periculosidade 
do agente, evidenciada pelas circunstâncias em que o delito fora praticado." 
(STF, HC 124.994, Segunda Turma, Rel. Ministro Teori Zavascki, julgado em 
09/12/2014).

Anoto, por derradeiro, que o fato de o réu ser primário, possuir bons 

antecedentes, ter residência fixa e exercer atividade lícita são circunstâncias pessoais 

que, por si sós, não impedem a decretação da custódia cautelar (STF, HC 112.642/SP, 

Segunda Turma, Rel. Ministro Joaquim Barbosa, julgado em 26/06/12; HC 106.474/BA, 
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Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 06/03/12; STJ, HC 297.256/DF, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 25/11/2014, RHC 44.212/SP, 

Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 25/02/2014). 

03. À vista do exposto, não conheço do habeas corpus. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0262247-6 PROCESSO ELETRÔNICO HC 306.563 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00769285120148260050  15822014  21713088520148260000  769285120148260050

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEWTON TRISOTTO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LUIZ ANTONIO E SILVA
ADVOGADO : LUIZ ANTONIO E SILVA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JAILSON DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
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